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PARECER Nº 786, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 904, DE 2023
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Márcio Nakashima, o projeto de lei em epígrafe assegura o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor usualmente cobrado para ingressos em casas de espetáculos, cinemas, eventos esportivos, culturais e de diversão no âmbito do estado de São Paulo para os seguintes profissionais: (i) Jornalistas, Radialistas e outros Profissionais da Imprensa; (II) Policiais civis; (III) Policiais Militares e do Corpo de Bombeiros; (IV) Integrantes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias (de 01/06/2023 a 07/06/2023), tendo recebido uma emenda.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.
A proposta legislativa em exame assegura o pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor usualmente cobrado para ingressos em casas de espetáculos, cinemas, eventos esportivos, culturais e de diversão no âmbito do estado de São Paulo para os seguintes profissionais: (i) Jornalistas, Radialistas e outros Profissionais da Imprensa; (II) Policiais civis; (III) Policiais Militares e do Corpo de Bombeiros; (IV) Integrantes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
Em sua justificativa, o autor destaca o seguinte:
A presente proposta visa proporcionar isenção de cinquenta por cento a estes profissionais que possuem grande relevância em nossa sociedade. Aos nossos jornalistas que possuem papel fundamental para o sistema democrático, em busca da verdade transparente dos atos públicos e particulares e na busca pela justiça social. O profissional de jornalismo tem o importante ônus de passar para todos nós, os fatos políticos, jurídicos e cotidianos de forma transparente e imparcial para que cada indivíduo possa acenar por uma posição e desta forma criar a opinião pública. A correta informação influencia em nossas vidas, inclusive em decisões a serem tomadas por todos.
Quando se trata dos nossos valorosos Policiais Civis, Militares, integrantes do Corpo de Bombeiros e do SAMU, podemos dizer que esta proposta traz não só um reconhecimento pelo trabalho que estes profissionais prestam à nossa sociedade ao salvar vidas e ao proteger o cidadão de bem, mas também em compensar em partes pela grande injustiça salarial atribuída a estes profissionais.
Já existe proposta no âmbito estadual que concede este mesmo benefício aos professores e profissionais da educação, como os descritos nas leis 14.729 de 2012 e 15.298 de 2014.
A fim de contribuir com o aprimoramento da propositura, o Projeto recebeu uma emenda, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Major Mecca, cujo conteúdo, em síntese, foi o seguinte:
Acrescenta os incisos V ao VII no artigo 1º, do Projeto de Lei Nº 904, DE 2023, com a seguinte redação:

“Artigo 1º [...]:

I - [...];

II - [...];

III - [...];

IV - [...];

V - Policiais Penais;

VI - Guardas Civis Metropolitanos;

VII - Agente Socioeducativos da Fundação CASA.”
A justificativa apresentada na aludida Emenda para a inclusão de tais categorias na propositura foi “por questões de merecimento, reconhecimento e abnegação, integram os serviços de segurança, arcando com os riscos inerentes à cada profissão, da mesma forma daqueles que, não menos importante, compõem a estruturação da proposta” (sic).
Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção do nobre parlamentar em assegurar aos profissionais da segurança pública, saúde e imprensa, um direito já garantido aos estudantes e professores da rede pública de ensino - para além de, também, incentivar o comparecimento a eventos culturais proporcionados em nosso Estado.
Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados para legislar sobre proteção e defesa da saúde e proteção das pessoas portadoras de deficiência, nos termos do artigo 24, XII e XIV, da Constituição da República.
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 904, de 2023, e à Emenda n. 01 apresentada.
Reis – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, FAVORÁVEL AO PROJETO E À EMENDA Nº 1.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Thiago Auricchio – Presidente
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Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
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